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LEI MUNICIPAL N° 1554/2015 DE 15 de Setembro de 2015.

REGULA O ACESSO A INFORMACAO
NO AMBITO DO MUNICIPIO DE
PAULO BENTO/RS.

PEDRO LORENZI, Prefeito Municipal de Paulo Bento, Estado do Rio Grande do Sul, no
uso de suas atribuicoes legais, faco saber, em cumprimento ao disposto na Lei Organica em
vigor no Municipio, que a Camara Municipal de Vereadores aprovou € eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei: .

Art. 1° Esta Lei dispde sobre os procedimentos a serem observados pelo Municipio de
Paulo Bento/RS, com o fim de garantir o acesso a informagéo previsto no inciso XXXIII do art.

5%, no inciso II do § 3° do art. 37, no § 2° do art. 216 da Constituigcdo da Republica, e na Lei
Federal n® 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 2° Aplicam-se as disposi¢oes desta Lei, no que couber, as entidades privadas sem
fins lucrativos que recebam, para a realizagdo de agoes de interesse publico, recursos do
orcamento municipal na forma de auxilios, contribui¢coes, subvengdes sociais, contrato de
gestéo, termo de parceria, convénio, acordo, ajustes ou outros instrumentos congéneres.

Pardgrafo dnico. A publicidade a que estao submetidas as entidades citadas no caput
refere-se & parcela dos recursos publicos recebidos e 4 sua destinagdo, sem prejuizo das
prestacoes de contas a que estejam legalmente obrigadas.

CAPITULO I
Do Servigo de Informacdio ao Cidaddo - SIC

Art. 3° O acesso a informagées publicas sera garantido por meio dos servigos proprios
criados pelos 6rgéaos publicos, que deverdo assegurar:

I - a gestdo transparente da informagéo, propiciando o seu amplo acesso e a sua
divulgacgéo;

II - a protecao da informagdo, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e
integridade; )
, Il - a protecdo da informacgédo sigilosa e da informagédo pessoal, observada a sua
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restri¢do de acesso.

Art. 4° O acesso a informagédo que sera prestado pelos 6rgaos publicos do Municipio e
deve compreender a atividade de prestar ou fornecer:

I - orientagédo sobre os procedimentos para o acesso, bem como sobre o local onde
podera ser encontrada ou obtida a informacéo almejada;

II - informagéao contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por
seus 6rgaos ou entidades, recolhidos ou néo a arquivos publicos;

III - informagdo produzida ou custodiada por pessoa fisica ou entidade privada
decorrente de qualquer vinculo com seus 6rgdos ou entidades, mesmo que esse vinculo ja
tenha cessado;

IV - informagéo primaria, integra, auténtica e atualizada;

V - informacgédo sobre atividades exercidas pelos 6rgaos e entidades, inclusive as
relativas a sua politica, organizagéao e servicos;

VI - informacgédo pertinente a administragdo do patriménio publico, utilizagdo de
recursos publicos, licitagoes, contratos administrativos; e

VII - informacéo relativa:

a) a implementagéo, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e agées dos
6rgéos e entidades publicas, bem como metas e indicadores propostos;

b) ao resultado de inspecdes, auditorias, prestacdes e tomadas de contas realizadas
pelos 6rgaos de controle interno e externo, incluindo prestagdes de contas relativas a exercicios

anteriores.

Art. 5° O acesso a informagéo de que trata esta Lei ndo abrange:
I - as hipéteses legais de sigilo e de segredo de justica;
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II - as sindicancias investigatérias enquanto em andamento, assim classificadas pela
autoridade instauradora competente como envolvendo situagdes de carater sigiloso;

Il - as hipoteses de segredo industrial decorrentes da exploracédo direta de atividade
econdmica pelo Poder Publico ou por pessoa fisica ou entidade privada que tenha qualquer
espécie de vinculo com ele;

IV — as negociagdes prévias e a celebragdo de protocolos de intengdes entre o Poder
Publico e particulares, relativos a instalagdo de empreendimentos industriais, comerciais e de
prestacdo de servicos no territério municipal, de propor¢des econémicas e sociais e
significativas para a realidade local, até a definicdo dos beneficios a serem concedidos no
ambito de programa de desenvolvimento econdémico e a edi¢éo de lei autorizativa de instalacéo
do empreendimento com a concesséo dos incentivos ptiblicos;

V - as plantas e memoriais descritivos de institui¢des financeiras que trabalhem com o
gerenciamento, a guarda ou o transporte de moeda corrente ou titulos de crédito, ou que
mantenham, em suas dependéncias, cofres, bem como informagdes sobre os seus sistemas de
seguranca; .

VI - senhas de acesso, certificados digitais, chaves criptograficas e dados relacionados a
seguranca dos sistemas de informaéatica dos orgaos piiblicos, inclusive a relagido nominal dos
servidores que detém acesso aos procedimentos e ferramentas de seguranca de tecnologia da
informacéo.

Pardgrafo tnico. As informagdes ou documentos que versem sobre condutas que
impliquem em violagéo dos direitos humanos praticada por agentes piiblicos
ou a mando de autoridades piblicas ndo poderéo ser objetos de restrigéo de acesso.

Art. 6° E criado, no ambito do Poder Executivo Municipal, o Servigo de Informacgéao ao
Cidadéao - SIC, vinculado & Secretaria Municipal de Administracédo e Planejamento, que visa ao
atendimento dos pedidos de acesso a informagéo piiblica, ndo excluindo a obrigatoriedade dos
érgdos publicos realizarem a publicidade oficial dos atos de sua competéncia, de forma
rotineira e independentemente de qualquer requerimento, para que surtam seus efeitos
juridicos e legais, em atendimento a legislagao especifica.

Pardgrafo tnico. Os o6rgaos da administragdo indireta do Municipio deverdo
regulamentar a presente lei nos seus respectivos ambitos de atuagdo, de modo a
instrumentalizar os servigos necessarios para garantir o seu cumprimento.

Art. 7° A Camara de Vereadores do Municipio devera organizar e regulamentar os seus
servicos por meio de norma propria, de acordo com a sua estrutura administrativa.

CAPITULO IT
Do Procedimento de Acesso i Informacdo
Seciio I '
Do Pedido de Acesso

Art. 8° Qualquer interessado tem legitimidade para apresentar pedido de acesso a
informacéao aos drgéos e entidades publicas municipais, por qualquer meio legitimo, devendo o
pedido conter a identificagdo do requerente e a especificagdo da informacéao requerida, sendo
vedada a exigéncia:

I - de dados que possam inviabilizar a solicitagéo de acesso; e,

II - de motivos e/ou justificativas determinantes da solicitagéo de acesso a informacdes
de interesse publico.

Art. 9° O pedido de acesso sera protocolado junto a Secretaria Municipal de
Administracdo e Planejamento, cabendo a Comissédo do Servigo de Informagéo ao Cidadéao -
SIC deliberar sobre as providéncias necessarias para o seu processamento.

Art. 10. O Servico de Informacéo ao Cidadao — SIC devera conceder o acesso imediato a
informagéao disponivel. :

8 1° Niao sendo possivel a concessdo de acesso imediato, na forma do caput deste
artigo, o SIC, em prazo néo superior a 20 (vinte) dias, devera:

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodugéao ou
obter a certidéo;
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II - indicar as razbes de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso
pretendido; ou,

III - comunicar que néo possui a informagéo, indicando, se for do seu conhecimento, o
6rgéo ou a entidade que a detém, ou, ainda, remetendo o requerimento a esse 6rgdo ou
entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de informacéo.

§ 2° O prazo referido no § lo podera ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante
justificativa expressa, da qual sera cientificado o requerente.

§ 3° Sem prejuizo da seguranca e da protegdo das informagdes e do cumprimento da
legislacéo aplicével, o Servigo de Informagéo ao Cidadado - SIC podera oferecer meios para que o
proprio requerente possa pesquisar a informacao de que necessitar.

8 4° Quando nédo for autorizado o acesso por se tratar de informagdo total ou
parcialmente sigilosa nos termos do art. 23 e seguintes da Lei Federal n° 12.527/2011, o
requerente devera ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condigdes para sua
interposigéo, devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciagéo.

§ 5° A informacgéo armazenada em formato digital sera fornecida nesse formato, caso
haja anuéncia do requerente.

§ 6° Caso a informagéo solicitada esteja disponivel ao publico em formato impresso,
eletrdnico ou em qualquer outro meio de acesso universal, serdo informados ao requerente, por
escrito, o lugar e a forma pela qual podera consultar, obter ou reproduzir a referida
informagéo, procedimento esse que desonerara o SIC da obrigagdo de seu fornecimento direto,
salvo se o requerente declarar ndo dispor de meios para realizar por si mesmo tais
procedimentos. ",

Art. 11. O Servico de Informacdo ao Cidaddo - SIC, abrangendo a busca e o
fornecimento da informacéo requerida, é gratuito, salvo nas hipéteses de reprodugéo de
documentos, situagdo em que sera cobrado do requerente o valor necessario ao ressarcimento
do custo dos servigos e dos materiais utilizados, conforme definido em regulamento préprio.

Pardgrafo dnico. Estara isento de ressarcir os custos previstos no caput o requerente
cuja situagdo econdémica nédo lhe permita fazé-lo sem prejuizo do sustento préprio ou da
familia, declarada nos termos da Lei Federal n® 7.115/1983.

Art. 12. Quando se tratar de acesso a informagéo contida em documento cuja
manipula¢io possa prejudicar sua integridade, devera ser oferecida a consulta de copia, com
certificagdo de que esta confere com o original.

Pardgrafo dnico. Na impossibilidade de obtengdo de cépias, o requerente podera
solicitar que, a suas expensas e sob supervisdo de servidor publico, a reproducéo seja feita por
outro meio que nédo ponha em risco a conservagio do documento original.

Art. 13. Em caso de indeferimento, parcial ou total, de acesso a informacédo, é
assegurado ao requerente o direito de obter o inteiro teor da decisdo prolatada pelo Servigo de
Informacéo ao Cidadéao - SIC.

§ 1° Quando néo for autorizado acesso integral a informacgédo por ser ela parcialmente
sigilosa, & assegurado o acesso & parte néo sigilosa por meio de certiddo, extrato ou cépia com
ocultagédo da parte sob sigilo.

8§ 2° O direito de acesso aos documentos ou as informacées neles contidas utilizados
como fundamento da tomada de decisdo e do ato administrativo sera assegurado com a edigéo
do ato decisério respectivo.

§ 3° A negativa de acesso as informagbes objeto de pedido formulado aos érgéos e
entidades piblicas municipais, quando néo fundamentada, sujeitara o responsavel a medidas
disciplinares, nos termos da legislagdo aplicavel.

8 4° Quando a negativa de acesso & informacao tiver como fundamento o seu extravio,
poderd o interessado requerer & autoridade competente, por intermédio do Servico de
Informacéo ao Cidaddo - SIC, a instauracéo de expediente administrativo apropriado para
apurar o desaparecimento da respectiva documentacéo, hipétese na qual o responsavel pela
guarda da informacéo extraviada devera, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar as
provas que comprovem sua alegacéo.
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Secdo II
Dos Recursos :

Art. 14. No caso de indeferimento parcial ou total de acesso a informacéo ou as razdes
da negativa do acesso, o interessado podera interpor recurso contra a decisdo, no prazo de 10
(dez) dias a contar da sua ciéncia.

§ 1° O recurso sera dirigido ao Secretario Municipal de Administracédo, por intermédio
do Servigo de Informacéao ao Cidadéo - SIC, que podera reconsiderar sua decisdo no prazo de
10 (dez) dias ou, nesse mesmo prazo, fazé-lo subir, devidamente informado.

8§ 2° O Secretario Municipal de Administracéo devera proferir a sua decisdo no prazo de
10 (dez) dias contados do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

Art. 165. Indeferido o acesso a informagéo pelo Secretario Municipal de Administragéo,
na forma do art. 14 desta Lei, o requerente podera recorrer ao Prefeito, que deliberara no prazo
de 10 (dez) dias se:

I - 0 acesso a informacéo néo classificada como sigilosa for negado;

II - a decisdo de negativa de acesso a4 informagdo total ou parcialmente classificada
como sigilosa néo indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem
possa ser dirigido pedido de acesso ou desclassificacéo; e,

III - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei.

8 1° Verificada a procedéncia das razdes do recurso, o Prefeito determinara ao Servico
de Informagéo ao Cidadao — SIC que adote as providéncias necessarias para dar cumprimento
ao disposto nesta Lei. L ;

8§ 2° Negado o acesso a informacéo pelo Prefeito, cépia do expediente sera encaminhada
ao Sistema de Controle Interno, para acompanhamento e fiscaliza¢éio da sua regularidade.

CAPiTULO II
Da Composicio da Comissiio de Servigo de Informacgdo ao Cidadio - SIC

Art. 16. O Servico de Informacéo ao Cidadéo - SIC sera constituido por uma equipe de
3 (trés) membros, a serem designados pelo Prefeito Municipal.

§ 1° Os servidores designados para atuarem no Servigo de Informagéo ao Cidadao - SIC
deverdo desempenhar com zelo, integridade e eficiéncia as fungoes deste servigo, sem prejuizo
do cumprimento das atribui¢ées préprias do cargo de origem.

§ 2° A fungéo dos servidores que integrarem a comissdo do Servigo de Informacao ao
Cidadéo — SIC compreende a responsabilidade pela autuagéo, instrugdo, acompanhamento e
diligéncias relativas aos expedientes de pedidos de acesso a informagcéo, a disponibilizagdo de
informagbes publicas, a deliberagdo sobre os pedidos de acesso em primeira instdncia, o
recebimento, processamento € o encaminhamento &4 autoridade superior dos recursos
interpostos das suas decisdes, a articulagdo com outros érgidos administrativos para fins de
instrucdo dos expedientes sob a sua responsabilidade e todas as demais tarefas
administrativas relativas aos pedidos de acesso a informagéo formulados para os 6rgdos e
entidades do Municipio, ai incluida a responsabilidade pela alimentagdo de programas
informatizados de acompanhamento dos expedientes e a execucéo de tarefas auxiliares junto
ao arquivo piblico.

§ 3° Compete aos integrantes da equipe do Servigo de Informacédo ao Cidadao — SIC o
dever de notificar o Secretario Municipal de Administragido e o Controle Interno acerca dos
casos de inobservancia das diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art. 17. Os membros da Comissdo de Servigo de Informagéo ao Cidadao - SIC deverdo
eleger o seu Presidente, cujo mandato sera desempenhado pelo periodo definido pela prépria
comisséo, cujo limite maximo € o da investidura na funcio.

o tnico. Compete ao Presidente da Comissdo de Servico de Informacéo ao
Cidadio — SIC:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informagéo, de forma
eficiente e adequada aos objetivos desta Lei;

Il - monitorar a implementacgéo do disposto nesta Lei e apresentar relatérios periédicos
sobre o seu cumprimento;

Il - recomendar as medidas indispensaveis a implementacgéo e ao aperfeicoamento das
normas e procedimentos necessarios ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e
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IV — orientar as respectivas unidades e 6rgios administrativos no que se refere ao
cumprimento do disposto nesta Lei e seus regulamentos.

CAPI{TULO IV
Das Responsabilidades

Art. 18. As condutas ilicitas que ensejarem responsabilidade ao agente publico, na
forma do art. 32 da Lei Federal n° 12.527/2011, serdo processadas em expediente
administrativo préprio, com observincia aos principios do contraditério, da ampla defesa e do
devido processo legal, e serdo consideradas, para fins do disposto no Regime Juridico Unico
dos Servidores de que trata a Lei Municipal n° 025 /2001, infragées administrativas, que
deverao ser apenadas segundo os critérios nela estabelecidos.

Art. 19. A pessoa fisica ou entidade privada que detiver informag¢des em virtude de
vinculo de qualquer natureza com o Poder Publico e deixar de observar o disposto nesta Lei
estara sujeita as seguintes sancées:

I - adverténcisa;

II - multa;

III - rescisdo do vinculo com o poder publico;

IV - suspenséo temporaria de participar em licitacéo e impedimento de contratar com a
administracéo piblica por prazo néo superior a 2 (dois) anos;

V - declaragédo de inidoneidade para licitar ou contratar com a administragdo piblica,
até que seja promovida a reabilitacéo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade.

§ 1° As sancdes previstas nos incisos I, IIl e IV poderio ser aplicadas juntamente com a
do inciso II, assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de
10 (dez) dias.

8§ 2° A aplicaciao da sancgdo prevista no inciso V é de competéncia exclusiva do Prefeito,
facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da
abertura de vista.

8§ 3° A reabilitagao referida no inciso V sera autorizada somente quando o interessado
efetivar o ressarcimento ao 6rgéo ou entidade dos prejuizos resultantes e apés decorrido o
prazo da sangéo aplicada com base no inciso IV.

Art. 20. Os orgéos e entidades piblicas respondem diretamente pelos danos causados
em decorréncia da divulgagdo ndo autorizada ou utilizacdo indevida de informagdes sigilosas
ou informagées pessoais, cabendo a apuracéo de responsabilidade funcional nos casos de dolo
ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso.

Pardgrafo Gnico. O disposto neste artigo aplica-se & pessoa fisica ou entidade privada
que, em virtude de vinculo de qualquer natureza com érgdos ou entidades, tenha acesso a
informagéo sigilosa ou pessoal e a submeta a tratamento indevido.

CAPITULO V
Das Disposicdes Gerais

Art. 21. Todas as unidades e 6rgios administrativos deverdo atender com zelo e
presteza as solicitagdes realizadas pelo Servico de Informacdo ao Cidaddo — SIC, no prazo
assinalado pela respectiva Comissdo, devendo justificar formalmente a eventual
impossibilidade de disponibilizar as informagoes requeridas, sob pena de responsabilidade.

Pardgrafo dmico. O Servico de Informacdo ao Cidaddo — SIC e o Arquivo Publico
Municipal deverdo trabalhar em regime de cooperagéo, envidando esforgcos para a manutengéo
sempre atualizada das informagdes e registros constantes dos arquivos gerais, para o que
poderdo elaborar planos de trabalho conjunto, definir estratégias organizacionais e realizar
treinamentos e capacitacées.

Art. 22. As adequagbes administrativas que se fizerem necessarias em decorréncia da
aplicagéo desta Lei serdo efetivadas por meio de atos administrativos proprios.

Art. 23. As despesas decorrentes desta Lei serdo suportadas pelas seguintes dotagoes
orcamentarias: 03.01.2.008.3.3.90 e 03.01.2.008.3.3.90.39.
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Art. 24. O Poder Executivo podera regulamentar o disposto nesta Lei.

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paulo Bento, RS, aos quinze dias do més de setembro
do ano de dois mil e quinze.

DRO ZI
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se
Data Supra.

~ O lg—
: Zilmo Fiorentin
Secretario Municipal de Administragédo e Planejamento



